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4,,.,*nRA MUNICIPAL DE CASCAVI

do em; iàroSLàLR

icipalde Cascavel

Institui o Programa "Rodas de Conversm I.rt"gr^dJJf
otoc
paf^ o

aprimoramento da educação especial, no âmbito do sistema

púbiico de ensino da educação básica do Município de

Cascavel.

A Càmara Municipal de Cascavel, Estado do Pannâ, 
^pto.va

AÍt. 1" Esta Lei institui o programâ "Rodas de Conversas Integradas", com a finaüdade de

apoiar os estudantes com deficiência e seus famiüares na inclusão escolaÍ, no âmbito do sistema
púbüco de ensino da educação básica do Município de Cascavel.

Paútgtafo único: Pata írns desta Lei considera-se pessoâ com deficiência aquela que tem
impedimento de longo pÍazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em
interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade
em igualdade de condições com as demais pessoâs.

.Plrt,2" Os estabelecimentos de ensino da rede púbüca da educação básica poderão instituir
rodas de conveÍsâs integradas com â finalidade de aprimorar a inclusão escolar, assegurando a
participação dos estudantes com deficiência e de suas famílias, preferencialmente de forma a não

ptejudicar o tempo da jomada escolar desses esfudantes.

Art. 3" Será admitida durante a reabzaçào das rodas de conversas integradas a parairpaçã,o
de famílias e profissionais vinculados ao estabelecimento de ensino, sejam estes pais, familiares,
professores, funcionários ou membros do Conselho Escolar, bem como profissionais que
agÍeguem conhecimentos e esclarecimentos aos temas debatidos e entidades sociais que se frzerem
participar voluntariamente.

Art. 4" As rodas de conversas integradas tem o fulcro ditetrizes e metâs:

I - abordar a problemáttca da aprcnüzagem inclusiva e da acessibilidade assegurada no
cotidiano escolar;

II - ouvir e encaminhâr as pÍeocupações e sugestões dos pais e familiates, pettinentes ao

desenvolvimento dos atendimentos educacionais especializados;

III - obter do corpo docente e equipe gestora as informações relacionadas ao planejamento
educacional, como os trabalhos realizados, as medidas implementadas e os futuros projetos
dirigido s ao atendimento educacional esp eci alizado ;

IV - asseguÍaÍ que o corpo docente, coordenação e direção exponham os projetos
pedagógicos por meio dos quais seja institucionahzado o atendimento educacional especíahzado,

assim como os demais serviços e adaptações necessádas ao atendimento características dos

estudantes com deficiência, tudo de forma a garantu o seu pleno acesso ao em condições
' de igualdade, promovendo a conqüsta e o exercício de sua autonomia; tIf
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V - assegurar a integração de políticas de atendimento entre a sala de aula regulat e o
atendimento especializado;

VI - proporcionar a realiz;tção ile palestras, seminários e cuÍsos, em benefício da

comunicladc escolar e fanriliares;

\rll - apontar as cleficiênciasr..rr:ir,o,3[?"lhos realizados com os alunos com necessidades

especiais; ,iilil

VIII - pÍomoveÍ parcerias que aprimc,rem os atendimentos individualizados, alimentando
plataformalütual pública e gtatúta com evidências educacionais para professoÍes, estudantes e

famílias integrados com especialistas dt área;

IX - proporcionar um canal altemativo paÍa eventuais queixas e denúncias aos respectivos
órgãos a frm de que avaliem possíveis siruações de violação de direitos.

Art. 5" O Poder Executivo l\{unicipal regulamentarâ a ptesente Lei p^rà 
^ 

sua efetiva
execução.

Art. 6" Esta Lei entra em vig<>t apros a sua pubücação.

N 70" anivetsário de Cascavel.

cavel, 11 de tnaio de 2022.

utti Telepar
Vereadot/PSC. V, V /PSB

JustiÍicação:

Nobres colegas legisladores, a proposição apresentada objetiva estabeleceÍ normas gerais

para aprimorâmento da educação especial clo Município de Cascavel por meio da instituição das

"rodas de conversas integradas", conl a Frnalidade de apoiar os estudantes com deFrciência e seus

familiares na inclusão escolar no sistema público municipal de ensino da educação básica.

Importante destacar que a proposição se origina da sugestão do evento que ocoÍreu no dia
22 de março de 2022 "Mesâ ltedoncla" - educação inclusiva na Síndrome de Down, provocado
pelas Mães Inclusir.,as da (Associaçãro Olhat Down) as quais expuseÍam suas vivências na prâttca
de inclusão escolar e social de seus Filhos. E, desta forma, para que tenha uma abrangência como
educação inclusiva para todos, foi feito estudos para houvesse um intermédio, oncle alcance todas
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maximizem o desenvolvimento acadêmico e social dos estudantes com deficiência, favorecendo o
acesso, a petmanêncla, a participação e a aprcnüzâgem em nossa educação inclusiva.

A proposição sugerida apdmora o disposto pela Lei n.73.746, de 2015 - Estatuto da Pessoa

com Deficiência - que asseguÍa que a educação constitui direito da pessoa com deficiência,
assegurando sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprenüzado ao longo de toda a
vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas,
sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas câracterísticas, interesses e necessidades de

aprendizagem.
Por fim, ressalta-se que o Projeto não viola o Princípio da Separação dos Poderes, como

podemos vislumbrar no acordo do STF:
ÀGR-.\vo REGTMENTÀL EM RECURSo ExrRÀonomÁ2o
coM ÀcRA.vo. coNsTrrucroNÀL. açÃo DrRETÀ DE

INCONSTITUCIONÀLIDÀDE NO TRIBUNÂL DE JUSTIÇÀ.

cnraçÃo Do pRocn*dMÀ curDÀDoR DE pESSoÀ coM
onprcrÊNclÀ ou MoBrLrDÀDE REDUZTDÀ. INExsrÊNCrÀ
DE OFENSÀ À INICIÀTIVÀ PzuVÀTIVÀ DO CHEFE DO PODER

EXECUTIVO. DECISÃO RECORzuDÀ QUE SE ÀMOLDÀ À

JURTSIRUDÊNcn Do srF. DESpRovTMENTo Do ÀcRÀvo
REGIMENTÂL. 1. Norma de origem padamentar que não cda, extingue

ou altera o órgão da Àdministração Púbüca não ofende a regÍz

constitucional de iniciativa privativa do Poder Executivo para dispor sobre

essa matéria. Precedentes. 2. Não ofende a separação de poderes a

previsão, em lei de iniciativa parlamentar, de encargo inerente ao Poder

Público a frm de conscientizar direito social previsto na Constituição.

Precedentes. 3. Àgravo regimental a que se nega provimento. (STF - ÀRE:

1,281215 RJ 00ó6500-87.201,6.8.7,9.0000, Relator: EDSON FÀCHIN,

Data de Julgamento: 30/11 /2020, Segunda Turma, Data de Pubücação:

11, /12/2020.

Ânte o exposto não fere as disposições estabelecidas pela legislação que disciplina a

responsabilidade fiscal dos gestores públicos, tendo em vista que apenas cna üteuizes para a
implementação de determinada política pública cuios recutsos e dotações orçamentárias jâ fazem
parte da estÍutuÍa do Poder Púbüco Municipal voltada paÍa o atendimento da ârea de interesse, não
havendo criação de nova despesa ou tenúncia de receita.

Desta feita, solicita-se o apoio dos íncütos colegas na tramttaçáo e

demanda.

da presente
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